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PARECERNº 105 DE 2020

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 1101/2020 “ALTERA O

ARTIGO 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 4.862, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2009, PARA

ASSEGURAR O DIREITO DE PERMANÊNCIA DE EDIFICAÇÕES NA FAIXA NÃO

EDIFICÁVEL CONTÍGUA ÀS FAIXAS DE DOMÍNIO PÚBLICO DE RODOVIAS, EM

CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 13.913, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019. ”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeoartigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e

a emissão de pareceracerca das proposiçõesque lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei visa alterar o art. 9º da Lei Municipal nº 4.862, de 5 de novembro de

2009, passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo:

“Art. 9%...) 84º As edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas de domínio público dos

trechos de rodovia que atravessem perímetrosurbanosou áreas urbanizadaspassíveis de serem incluídas

em perímetro urbano, desde que construídas até 25/11/2019 e desde que preservado o mínimo de 5

(cinco) metros de cada lado, ficam dispensadas da observância da exigência de 15 (quinze) metros

previstos no caput deste artigo, salvo por ato devidamente fundamentado do Poder Público. (NR)?

O presente Projeto de Lei visa refletir, no âmbito da legislação municipal, as alterações

introduzidaspela Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019, que alterou dispositivos da Lei

Federal nº 6.766/1979, no sentido de assegurar o direito de permanência de edificações na faixa não

edificável contígua às faixas de domínio público de rodovias que atravessem perímetros urbanos ou

áreas urbanizadaspassíveis de serem incluídas em perímetro urbano. ”
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecerFAVORÁVEL

à tramitação do Projeto de Resolução em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à

tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei 1101/2020 cumpriu as condições

legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1101/2020, a Comissão verificou que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Resolução, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 25 de agosto de 2020.

Rafael Aboláfio
Secretário

enísio Ailton Pereira
Relator   


